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                      CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                        Estado de São Paulo

PARECER Nº    03/2015        FAVORAVEL - DA COMISSÃO DE ASSUNTOS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS ECONÔMICOS, em decisão ao PROJETO LEI N. 110/2015 de autoria do Excelentíssimo Senhor PREFEITO MUNICIPAL LUIZ GUSTAVO ANTUNES STUPP.

PROCESSO N. 178/2015

Conforme o artigo 42 do Regimento Interno Vigente, vem ao exame da Comissão de Assuntos Industriais e Comerciais, o Projeto de Lei n. 110/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor PREFEITO LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP, que AUTORIZA o PODER EXECUTIVO A ALIENAR, POR DOAÇÃO, ÁREA DE TERRENO DE PROPRIEDADE DO MUNICIPIO DE MOGI MIRIM À EMPRESA “K. J. COMÉRCIO DE EMBALAGEM LTDA ME”, e dá outras providências. 

Essa comissão observa, que o projeto em analise dispõe em seu artigo 1° que fica o Poder Executivo autorizado, a alienar por doação, à empresa       “K. J. COMÉRCIO  DE EMBALAGEM LTDA ME”  uma  ÁREA : designada pelo  lote 2B, situado no Distrito Industrial II Luiz Torrani, no Imóvel denominado Capão Grosso, Bela Vista e Piteiras, Nesse Município, desmembrado da Quadra C – Remanescente “A”, com a área de 600,00 metros quadrados, medindo 15,00 metros de frente para a Rua Dr. Manoel Gambardella; à esquerda de quem da rua olha para o imóvel mede 40,00 metros, confrontando com o lote 2ª, no fundo mede 15,00 metros, confrontando com o lote 2ª; à direita de quem olha da rua para o imóvel mede 40,00 metros, confrontando com a Fazenda Boa Vista.

O parágrafo único, do artigo 1º. informa que o lote destinam-se a ampliação das atividades da empresa donataria, contendo uma área de 600,00 metros quadrados, em complemento à área objeto da Lei Municipal n. 5.620 de 19 de Dezembro de 2014;

O artigo 2º.  Impõe sobre o prazo para ser edificado a construção, que deverá ser iniciado no prazo máximo de 6 meses e concluir o pleno funcionamento em 2 ANOS, sob pena de reintegração do imóvel. 

O artigo 3º. -  obriga a donatária, a gerar, no mínimo 12 empregos diretos, além de comprovação de destinação de emprego a pessoas portadoras de deficiência em percentual fixado em lei, bem como aumentar sua capacidade produtiva ou faturamento, nos próximos 24 meses, bem como a obedecer às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e a medicina do trabalho.

O artigo 4º.  Informa que a empresa donataria compromete-se a destinar recurso financeiro a uma entidade assistencial localizada em Mogi Mirim, conforme Lei Municipal n. 4.748 de 16 de abril de 2009 e posteriores alterações.  

Por fim, vem o artigo 5º, para dispor que o imóvel que trata essa Lei, somente poderá a ter titularidade transferida por escritura pública definitiva, depois de satisfeita às condições contidas nessa lei, e o artigo 6º., que os emolumentos da escritura pública de doação 

O mandamento do artigo 7º. Informa que a alienação do imóvel pela donataria, a qualquer título dependerá de autorização legislativa. 

O mandamento do artigo 8° é que são extensíveis a donatária os encargos e benefícios contidos na Lei 4.748 de 16 de abril de 2009 e posteriores alterações.

É o teor do relatório.

Essa doação, constitui uma das formas de incentivo à instalação de empresas no nosso Município e, providência esta, que serve a atrair outros empreendimentos para nossa região. Tal fato reforça a idéia de que o Município deve utilizar-se de meios para gerar emprego e renda. Destarte, não podemos olvidar que os incentivos do setor público ao setor privado são admitidos pela Constituição da República. Igualmente, nada há obstar a regular tramitação do Executivo alienar, por doação o terreno, de propriedade do município, eis que esta Comissão observa, que o lote objeto do presente Projeto, é o de número 2B, situado no Distrito Industrial II Luiz Torrani, objeto da matricula 71.212.  

Argumenta-se ainda que considerando que o Município tem por meta estimular o investimento dos empresários no meio local, de modo a permitir uma oferta cada vez maior na geração de emprego e renda, fornecer empregos a deficientes físicos no percentual fixado em lei, bem como destinar recursos a uma entidade assistencial do município, bem como fomentar o desenvolvimento econômico do Município, entende justificado o presente projeto de lei. 

É esse nosso Parecer.

O presente, é assinado e rubricado pelos signatários

Mogi Mirim, 29 de outubro de 2015
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